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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/2018
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018
O MUNICIPIO DE DESCANSO, Estado de Santa Catarina, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, TIPO MENOR PREÇO no dia 27 de Abril de 2018, observadas as disposições contidas na Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002 e Decreto Municipal nº 1000/2008 de 31/01/2008, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/93, com suas alterações posteriores e demais exigências deste Edital e anexos, e que para tanto estará recebendo o credenciamento até às 08:00 horas do dia 27 de Abril de 2018, no Departamento de Licitações e Contratos, sito á Avenida Marechal Deodoro, nº 146, os envelopes contendo a PROPOSTA  e DOCUMENTAÇÃO  referentes ao presente Edital, cuja abertura das propostas dar-se-á às 08:00 horas do mesmo dia.

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da MUNICIPIO DE DESCANSO - PREFEITURA que se seguir.

O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras e Licitações ou pelo fone 0**49 3623 0161.

Esta licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para o MUNICIPIO DE DESCANSO - PREFEITURA.

1 - OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto à contratação de empresas do ramo para prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva dos veículos automotores, caminhões, ônibus e maquinas pesadas da Frota deste Município, compreendendo serviços mecânicos, elétricos/eletrônicos, funilaria, chaparias, pintura, polimento, capotaria, vidraçaria, geometria, balanceamento e borracharia, de acordo com as condições e especificações, quantidades mínimas e demais condições contidas no Anexo I - Termo de Referência, deste Edital.
1.2 - A empresa vencedora da licitação deverá ter sua oficina instalada na sede do Município de Descanso/SC para contratação dos serviços previstos, onde os serviços deverão ser realizados em área coberta, com proteção contra chuva, vento e sol e com equipamentos adequados para a execução do objeto;

1.3 – As quantidades constantes do Anexo I são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à aquisição total dos itens.

1.4 – A licitante vencedora, quando da solicitação deverá atender as seguintes exigências:

1.4.1 - Fornecer os produtos/serviços quando solicitados mediante Ordem de Fornecimento emitida pelo Município.

1.4.2 – A empresa vencedora deverá fornecer qualquer quantidade solicitada pelo Município, não podendo, portanto estipular em sua proposta de preços, cota mínima ou máxima, para fornecimento do produto ou serviço.
2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS

2.1. Poderão participar deste Pregão Presencial as Empresas interessadas do ramo de atividade do objeto desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital. 

2.2. A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital. 

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela decorrente:

2.3.1 – Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

2.3.2 – Empresas ou Sociedades Estrangeiras que não funcionem no país;

2.3.3 – Empresas que estejam reunidas em Consórcio;

2.3.4 – Empresas impedidas de licitar ou contratar com Poder Público (Art. 7º da Lei 10.520/02), ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III da Lei 8.666/93);

2.3.5 - Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do Art. 72, § 8º, V, da Lei 9.605/98;

2.3.6 – Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

2.3.7 – Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial;

2.3.8 – Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do Art. 12 da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa);

2.3.9 - O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
2.4. O presente certame é de exclusiva participação para MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, conforme estabelece o art. 48 da Lei Complementar Nº 147, de 07 de Agosto de 2014, que define: “deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) ”;
2.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão comprovar seu enquadramento nos termos do Item, 5.5 deste Edital.

2.4.2. Empresas não enquadradas nos critérios do item 2.4 não serão credenciadas, uma vez que comprovadamente há no mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

2.4.3. Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte deverão ser apresentados fora dos envelopes, no ato de credenciamento das empresas participantes.
3 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

A proposta e os documentos exigidos deverão ser entregues e protocolados no Departamento de Licitações do Município de Descanso - Prefeitura, sito no endereço, data e horários acima citados em dois envelopes lacrados, denominados, respectivamente de N.º 01 – PROPOSTA e N.º 02 – DOCUMENTAÇÃO, devendo conter na parte externa os seguintes dizeres.

AO MUNICIPIO DE DESCANSO - PREFEITURA

ENVELOPE 1 – PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018
EMPRESA:
AO MUNICIPIO DE DESCANSO - PREFEITURA

ENVELOPE 2 – DOCUMENTAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018
EMPRESA:

4 – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O registro formalizado na ata a ser firmada entre o Município de Descanso - Prefeitura e as empresas que apresentarem as propostas classificadas em primeiro lugar no presente certame terá validade de no máximo doze meses, incluídas eventuais prorrogações, a partir da data de sua assinatura. 
4.2. Durante o prazo de validade do Registro de Preços o Município de Descanso - Prefeitura, não ficará obrigado a contratar os itens objeto deste Pregão Presencial exclusivamente pelo sistema de Registro de Preços, podendo realizar licitações e outras formas de contratação quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação pertinente às licitações, ficando assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

4.3. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando o Município de Descanso - Prefeitura, optar pela aquisição por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

4.4. O Município de Descanso - Prefeitura acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados.

 4.5. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior à média dos preços de mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior. 

4.6. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o gerenciador da ata deverá convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.7. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o gerenciador procederá a Revogação da ata, promovendo a compra por outros meios licitatórios. 

5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, para tanto deverá ser apresentado no ato do credenciamento, apartado dos envelopes:

a) Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar:

· Cópia do ato constitutivo ou do contrato social (acompanhado de todas as alterações, ou consolidado), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

· Cópia da cédula de identidade;

· Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Modelo Anexo III).
b) Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar:

· Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento, de acordo com o Anexo II deste Edital;

· Cópia da cédula de identidade;

· Cópia do ato constitutivo ou contrato social (acompanhado de todas as alterações, ou consolidado);

· Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Modelo Anexo III).
5.2 - A empresa que não se fizer representar deverá encaminhar, juntamente com os envelopes da proposta e da documentação, cópia do ato constitutivo ou do contrato social, bem como, declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo III. Tais documentos deverão ser encaminhados fora dos envelopes da Proposta e da Documentação, sob pena de impedimento em participar do certame.

5.3 - A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido.

5.4 - Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante.

5.5 - A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido neste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Administração Municipal de Descanso e a Pregoeira não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo estabelecido

 no Setor de Compras e Licitações desta Prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.
5.6- DO CREDENCIAMENTO DE “ME” E “EPP”

5.6.1 - Em sendo a empresa participante Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esta deverá comprovar sua condição de enquadramento, além dos documentos elencados no item 3.1:

· CERTIDÃO SIMPLIFICADA, ATUALIZADA, que comprove o ENQUADRAMENTO no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede da Licitante, expedida com data não superior a 90 (noventa) dias da data da sessão de julgamento. 

· DECLARAÇÃO firmada pelo representante legal da empresa de NÃO HAVER NENHUM DOS IMPEDIMENTOS PREVISTOS NO § 4º DO ARTIGO 3º DA LC 123/2006, modelo Anexo V 

5.6.2 - As Sociedades Simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoa Jurídica atualizada, expedida com data não superior a 90 dias (da sessão), atestando seu enquadramento nas hipóteses do artigo 3º da LC nº 123/2006, acompanhada de declaração firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/2006  modelo Anexo V
5.6.3 – O empresário individual (MEI) receberá o mesmo tratamento dado as ME e EPP, mediante apresentação de Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, fornecida pelo Órgão competente, expedida com data não superior a 90 dias da data da sessão.

5.7 – A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não apresentar a documentação na forma do item 5.6, poderá participar do processo licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos no art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.8 Serão desconsiderados os documentos de credenciamento, Declaração de Habilitação e Comprovação do Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte insertos no envelope “PROPOSTA” ou "DOCUMENTAÇÃO".

6 – DA PROPOSTA

6.1- O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada, assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, contendo ainda:

a) Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou Municipal da proponente, nº telefone, e-mail;

b) Número deste Pregão;

c) Número do item, quantidade estimada, unidade de medida, especificação do item de acordo com o disposto no Anexo I deste Edital, preço unitário do item, preço total, conforme exemplificado abaixo:

	Item
	Quant.
	Und
	Especificação
	V. Unit.
	Total

	
	
	
	
	
	


d) Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante.

6.2 - A formulação da proposta poderá ser apresentada usando-se o formulário impresso a  partir do programa Betha Auto Cotação versão 2.024 ou superior, devendo ser entregue juntamente com arquivo em disquete, CD ou em PEN DRIVE.

6.2.1 – O arquivo em disco destina-se a agilizar o procedimento de abertura e julgamento das propostas, não sendo fator de desclassificação da proponente
6.3 – Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com 2 (duas) casas decimais à direita da vírgula, devendo estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, mão-de-obra, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação, bem como, despesas salariais ou outras consideradas pelas licitantes.
6.4 - A Validade da Proposta é de 60 (sessenta) dias, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes propostas. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de inicio e incluir-se-á do dia de vencimento. Se a proposta for omissa em relação aos prazos, presumir-se-ão aceitos aqueles indicados neste Edital.

6.5 – A proposta que apresentar preço superior ao preço máximo estabelecido, de acordo com o Anexo I, será automaticamente desclassificada;

6.6 - A proposta deverá ser apresentada em uma via de papel, sem emendas ou rasuras sob pena de desclassificação.
6.7 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, ou demais formalidades.

6.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes "Proposta" com poderes para esse fim.

6.9. - A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope "Documentação".

6.10 - A cotação apresentada na proposta e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 

6.11 - Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, cabendo a este agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 

6.12 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos.

7. DA HABILITAÇÃO

Para habilitação dos licitantes, será exigida, a documentação prevista na Lei que rege a modalidade:

7.1. Habilitação Jurídica: 

· Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, (podendo ser suprido pela via anexada junto ao credenciamento).

· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

· Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal conforme Anexo IV.
7.2. Regularidade Fiscal: 

· Prova da regularidade para a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei.

· Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) (para certidões emitidas a partir de 03 de novembro de 2014 fica dispensada a apresentação da certidão negativa de Contribuições Previdenciárias (INSS) tendo em visto o contido na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02 de outubro de 2014).
· Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei. 

· CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade.

· Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal conforme Anexo IV.
7.3. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.4. Os envelopes de documentação deste pregão que não forem abertos serão devolvidos para a proponente, no final da sessão.

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida no presente edital, mesmo que esta apresente alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal.

7.5.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, à microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei 147/2014), art. 42 e 43, § 1º,  será assegurado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que ela for declarada vencedora do certame (excluído da contagem do prazo este dia), para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e comprovação da regularização para este Pregão.

7.5.2 – A não-regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas neste subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

8.1 Na data, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste edital, em ato público, presentes os licitantes e demais pessoas interessadas, o Pregoeiro designado, receberá, em envelopes distintos, e devidamente fechados, as propostas e os documentos exigidos para habilitação. Os envelopes deverão indicar o número deste pregão e seu conteúdo, na forma estabelecida no preâmbulo deste edital.

8.2 Os licitantes apresentarão, no ato da entrega dos envelopes (fora dos envelopes), declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo III e Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial competente comprovando seu enquadramento como Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para que se cumpra o disposto na Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei 147/2014), sob pena de decair o direito.

8.3 Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

8.4 No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, à exceção do preço, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

8.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8.6-Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.7-A oferta dos lances deverá ser efetuada por item, na ordem decrescente de preço, no momento em que for conferida a palavra ao licitante.

8.8-É vedada a oferta de lances com vista ao empate.

8.9 Dos lances ofertados não caberá retratação.

8.10 A apresentação dos lances verbais é facultativa, sendo que a desistência por parte do licitante, quando da convocação pela pregoeira, implicará em sua exclusão da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.11 Esgotados os lances verbais será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE.

8.11.1 Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos art. 44, da LC nº 123/2006.

8.11.2. Entende-se por empate, nos termos da LC nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada.

8.11.3. Para efeito do disposto no item 8.11.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que apos verificado o atendimento às condições de habilitação, será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, sendo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.11.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.11.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.11.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 8.11.1, o objeto licitado será adjudicado apos verificado o atendimento às condições de habilitação, em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.11.5. O disposto no subitem 8.11.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

8.12. Caso não se realize lance verbal, será identificada a proposta escrita de menor preço. 

8.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito.

8.14. Sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação para confirmação das condições de habilitação da licitante vencedora. 

8.14.1. No caso da licitante ser uma Microempresa ou uma Empresa de Pequeno Porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir da data em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, nos termos do § 1º, do art. 43, da LC nº 123/2006, com vistas à contratação.

8.15. Constatado o atendimento pleno às exigências do edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste certame.

8.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, exceto na hipótese prevista no subitem 8.16.1, O Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital e seus anexos, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto desta licitação.

8.17. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtida melhor proposta nas situações previstas nos subitens 8.12, 8.13 e 8.16.
8.18. No caso de desclassificação de todas as propostas o Pregoeiro convocará as licitantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem outras, escoimadas das causas de sua desclassificação.

8.19. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.20. Em nenhuma hipótese será recebida proposta fora do prazo estabelecido.

8.21. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento das propostas, que não venham causar prejuízo para ao Município de Descanso e nem ferir os direitos das demais licitantes.

8.22 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital.

8.23 Não havendo manifestação oportuna de nenhuma participante da intenção de recorrer, o Pregoeiro adjudicará o respectivo item ao licitante que tenha atendido a todas as exigências deste edital e oferecido menor preço.

8.24 Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

9.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE, desde que atendidas às especificações constantes deste Edital.

9.2. Havendo divergência entre os valores informados no arquivo eletrônico e a proposta impressa, prevalecerá a proposta impressa, sendo feitas as devidas correções.

9.3.  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido ao disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93.

9.4. O objeto deste PREGÃO será adjudicado, POR MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE.

10.  DO REGISTRO DOS PREÇOS

10.1 - Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade competente, será efetuado o registro dos preços e dos fornecedores correspondentes mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços pelo responsável pelo Órgão Gerenciador e pelas licitantes vencedoras do certame, ficando vedada à transferência ou cessão da Ata de Registro de Preços a terceiros.

10.1.1 – É facultado à Administração, quando a(s) proponente(s) vencedora(s) não atender (em) à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, a ser realizada até 5 (cinco) dias após a homologação da licitação, nos termos supra referidos, convocar outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para após aprovado o respectivo laudo, comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a ata de registro de preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.1.2 – A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços se fará através da comunicação oficial. Os representantes legais das empresas que tiverem os preços registrados terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para comparecerem ao Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Descanso para assinarem a Ata, sob pena das sanções previstas no item 11 deste Edital.

10.2 - Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, será considerado o simples fato de a empresa vencedora participar do certame licitatório e ter apresentado sua proposta final, por esta Comissão, como ato concreto, tendo em vista a realização de Pregão Presencial. Em caso de não atendimento ou recusa em fazê-lo, da primeira colocada, fica facultado ao Órgão Gerenciador convocar a segunda colocada para, ao mesmo preço e condições da primeira colocada, estar em condições de fornecer materiais, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.3 - A efetivação da contratação de fornecimento se caracterizará pela assinatura da Ata de Registro de Preços que terá validade de 12 meses consecutivos, contados a partir da sua data de assinatura.

10.4 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior àqueles praticados no mercado.
10.5 - Os preços relacionados na Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art 65 da Lei 8.666/93, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

10.6 - Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração poderá ou não contratar todo ou quantidades parciais do objeto deste Pregão.
11 – DAS PENALIDADES

11.1 - A recusa imotivada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo assinalado neste edital, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da mesma, contada a partir do primeiro dia após ter expirado o prazo que a empresa teria para assiná-la, nos termos do item 10.1.1 do presente instrumento convocatório.

11.1.1 - Entende-se por valor total da Ata de Registro de Preços o montante dos preços Totais finais oferecidos pela(s) licitante(s) após a etapa de lances, considerando os itens do objeto que lhe tenham sido adjudicados.

11.2 - A penalidade de multa, prevista no item 11.1 deste edital, poderá ser aplicada, Cumulativamente, com a penalidade disposta no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, garantida a prévia defesa aos licitantes e/ou adjudicatários.

11.3 - A Administração Municipal de Descanso poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas apresentadas pela(s) licitante(s) vencedora(s), nos termos do que dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.
12 – DO CONTRATO E DOS PREÇOS

12.1 - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante Autorização de Fornecimento e assinatura da Ata de Registro de Preços.

12.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

12.3 - Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

12.3.1 - Caso o contratado requeira o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, com fundamento do artigo 65, II, “d”, da Lei n° 8.666/93, não poderá haver interrupção/suspensão do fornecimento do objeto contratado durante o processamento e análise do pedido, bem como no caso de indeferimento da pretensão”.

12.4 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

12.5 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste certame, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços, independente de transcrição.

12.6 - O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas de preços com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens da presente licitação.

12.6.1 – Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado (conforme pesquisa realizada), o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

12.7 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

13 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PRAZOS DE ENTREGA

13.1 – Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento devidamente habilitado, estabelecido no perímetro urbano do Município de Descanso devendo ocorrer em até 05 (cinco) dias consecutivos após a emissão da Autorização para execução dos serviços e fornecimento das peças.


13.1.1-
A empresa vencedora do certame fará uma avaliação da avaria apresentando um laudo/relação discriminando as peças que deverão ser substituídas, demonstrativo da complexidade para recuperação do bem, ficando a critério do gestor do Registro de Preços adquirir as peças e autorizar o serviço de substituição das peças ou optar por abrir novo certame, considerando o valor e a estrutura mecânica da proponente vencedora.
13.1.2 – As peças serão adquiridas pelo Contratante e disponibilizadas ao prestador de serviços mecânicos.
13.2 – O Município de Descanso emitirá as Autorizações de Fornecimento, de FORMA PARCELADA, por hora, de acordo com suas necessidades.

13.3 – A contratada deverá dispor de espaço apropriado para guarda do veículo ou máquina, em local seguro, desde a entrada para avaliação até a substituição das peças e reparação, sem ônus adicional para o Município

13.4 - Imediatamente após a conclusão da reparação de algum veiculo/maquina, objeto desta Licitação, os mesmos serão devidamente inspecionados/testados pelo Setor Responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidades constantes do item 11 e seus subitens.

14- DA DESPESA

14.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Edital correrão à conta de recursos orçamentários do Município de Descanso - Prefeitura, para o exercício de 2018.

15 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1 - Os pagamentos relativos ao objeto do presente Pregão serão efetuados na semana subsequente após a prestação dos serviços, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento. 

16.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:

16.1.1 - Automaticamente:

16.1.1.1 - por decurso de prazo de vigência;

16.1.1.2 - quando não restarem fornecedores registrados;

16.1.1.3 - pela Administração Municipal, quando caracterizado o interesse público.

16.2 - O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

16.2.1 - A pedido, quando:

16.2.1.1 - comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

16.2.1.2 - o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.

16.2.1.3 - A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no Item 11 deste Edital, caso não aceitas as razões do pedido.

16.2.2 - Por iniciativa da Administração Municipal, quando:

16.2.2.1 - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório, ou seja, não cumprir o estabelecido no item 7.1 do Edital;

16.2.2.2 - por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

16.2.2.3 - o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

16.2.2.4 - o fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de Registro de Preços;

16.2.2.5 - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes;

16.2.2.6 – não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado.

16.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita pessoalmente, por meio de documento oficial ou através de publicação no Diário Oficial do Município.
17.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1 - Até o 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providenciais ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

17.1.1 - A impugnação será dirigida ao Departamento de Compras desta Prefeitura, que a encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

17.1.2 – No caso de acolhimento da petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para realização do certame;

17.2 - Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso.

17.2.1 – Não serão acolhidas as impugnações e os recursos imotivados, apresentados intempestivamente e/ou subscritos por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

17.3 - O recurso deverá ser dirigido a Pregoeira que poderá reconsiderar sua decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente informado, para apreciação e decisão.

17.4 - As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

17.5 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

17.6 - Decididos os recursos, a Pregoeira fará a adjudicação do objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s).
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Fica reservado a Autoridade Competente o direito de aprovar ou anular a licitação, total ou parcialmente, mediante justificativa, sem que caiba reclamação ou indenização de qualquer espécie aos proponentes.

18.2. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

18.3. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

18.4. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pelo Prefeito Municipal.

18.5. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto.

18.6. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

18.7. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente no Departamento de Compras e Licitações no endereço do Município de Descanso - Prefeitura ou através do telefone (49) 3623 0161, para os esclarecimentos necessários. 

18.8. É de exclusiva responsabilidade do proponente ou interessado, a verificação no sítio do Município de Descanso: www.descanso.sc.gov.br, na imprensa oficial do Município de Descanso (Mural Público) e Jornal de Circulação Estadual eventuais alterações no presente edital.

18.9 – Fazem parte do presente Edital:

· Anexo I – Termo de Referencia

· Anexo II - Modelo de Credenciamento

· Anexo III – Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação

· Anexo IV – Declaração que não Emprega Menores
· Anexo V - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
19 – DO FORO
19.1 Todas as controvérsias ou reclames, relativos ao presente Processo Licitatório serão resolvidos pela Comissão, Administrativamente, ou no Foro da Comarca de Descanso – SC.

Descanso – SC, 17 de Abril de 2018.

__________________________

SADI INÁCIO BONAMIGO
                                                                              Prefeito Municipal 
Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica

ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/2018
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018
TERMO DE REFERENCIA
1-OBJETO

1.1 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO / MODELO DA PROPOSTA / VALOR DE REFERÊNCIA

Processo de Licitação N° _____ - Edital PP Nº _____/2018.

Razão Social: _____________________________________________________-CNPJ: ________________________.

Endereço: ________________________________________________________-Telefone/Fax: __________________.

E-mail: __________________________________________________________-
	Item
	Lote
	Especificação
	Quant.
	Und
	Valor Máximo
	Total

	1
	1
	Serviço de mecânica geral para veículos leves.
	400
	Hrs
	65,00
	26.000,00

	2
	
	Deslocamento para assistência com serviços mecânicos fora da oficina para veículos leves.
	300
	Km
	2,00
	600,00

	3
	2
	Serviço para manutenção do sistema auto elétrico em veículos leves.
	200
	Hrs
	65,00
	13.000,00

	4
	
	Deslocamento para assistência com serviços de auto elétrico em veículos leves.
	250
	Km
	2,00
	500,00

	5
	3
	Serviço de funilaria, chaparias, pintura e polimento para a veículos leves.
	270
	Hrs
	65,00
	17.550,00

	

	6
	4
	Serviço de funilaria/chaparia, pintura e polimento para veículos "tipo vans, micro ônibus, ônibus e caminhões".
	150
	Hrs
	78,00
	11.700,00

	27
	
	Serviço de funilaria/chaparia, pintura e polimento em veículos "tipo vans e micro-ônibus.
	100
	Hrs
	80,00
	8.000,00

	7
	5
	Serviço de mecânica geral para manutenção de caminhões.
	200
	Hrs
	85,00
	17.000,00

	8
	
	Deslocamento para assistência com serviço mecânico para caminhões.
	150
	Km
	2,00
	300,00

	9
	6
	Serviço para manutenção do sistema auto elétrico em caminhões.
	100
	Hrs
	85,00
	8.500,00

	10
	
	Deslocamento para assistência com serviços de auto elétrica em caminhões.
	150
	Km
	2,00
	300,00

	

	11
	7

	Serviço de borracharia (consertos em geral) para veículos leves.
	100
	Hrs
	58,00
	5.800,00

	12
	8
	Serviço de mecânica geral para manutenção de máquinas pesadas, tratores e implementos agrícolas.
	300
	Hrs
	98,00
	29.400,00

	13
	
	Deslocamento para assistência mecânica em máquinas pesadas, tratores e implementos agrícolas.
	150
	Km
	2,00
	300,00

	14
	9
	Serviço para manutenção do sistema elétrico de máquinas pesadas, tratores, e implementos agrícolas.
	100
	Hrs 
	85,00
	8.500,00

	15
	
	Deslocamento para assistência em sistema elétrico em máquinas pesadas, tratores e implementos agrícolas.
	150
	Km
	2,00
	300,00

	16
	10
	Serviço de funilaria/chaparia, pintura e polimento para maquinas pesadas, tratores e implementos agrícolas.
	50
	Hrs
	85,00
	4.250,00

	17
	11
	Serviço de borracharia (consertos em geral) para veículos "tipo vans, micro ônibus, ônibus e caminhões".
	100
	Hrs
	68,00
	6.800,00

	28
	
	Serviço de borracharia (consertos em geral) para veículos "tipo vans e micro-ônibus”.
	50
	Hrs
	68,00
	3.400,00

	18
	12
	Serviço de capotaria/estofaria para todas categorias.
	300
	Hrs
	68,00
	20.400,00

	19
	13
	Serviço de balanceamento de roda para veículo leve.
	180
	Und
	12,50
	2.250,00

	20
	
	Serviço para endireitamento de roda.
	40
	Hrs
	52,00
	2.080,00

	21
	
	Serviço de geometria para veículo leve.
	60
	Und
	54,00
	3.240,00

	22
	14
	Serviço de borracharia (consertos em geral) para maquinas pesadas, tratores e implementos agrícolas.
	100
	Hrs
	82,00
	8.200,00

	23
	15
	Serviço de mecânica geral para veículos "tipo vans e micro-ônibus".
	330
	Hrs
	80,00
	26.400,00

	24
	
	Deslocamento para assistência com serviço de mecânica geral para veículos "tipo vans e micro-ônibus".
	300
	Km
	2,00
	600,00

	25
	16
	Serviço para manutenção do sistema auto elétrico em veículos "tipo vans e micro-ônibus".
	180
	Hrs
	78,00
	14.040,00

	26
	
	Deslocamento para assistência com serviço de auto elétrica em veículos "tipo vans e micro-ônibus".
	300
	Km
	2,00
	600,00

	29
	17
	Serviço em torno mecânico.
	200
	Hrs
	100,00
	20.000,00

	30
	18
	Serviço de mecânica geral para manutenção de "ônibus"
	60
	Hrs
	83,00
	4.940,00

	31
	
	Deslocamento para assistência com serviço mecânico para manutenção/socorro de "ônibus".
	100
	Km
	2,00
	200,00

	32
	19
	Serviço para manutenção do sistema auto elétrico em "ônibus"
	40
	Hrs
	80,00
	3.200,00

	33
	
	Deslocamento para assistência com serviços de auto elétrica em "ônibus".
	100
	Km
	2,00
	200,00

	34
	20
	Serviço de balanceamento de roda para veículo "tipo vans".
	74
	Und
	16,00
	1.184,00

	35
	
	Serviço de alinhamento/geometria para veículo "tipo vans".
	28
	Und
	75,00
	2.100,00

	36
	21
	Reboque/resgate de veículos leves, até a oficina mecânica autorizada ou conforme indicação (chamada mínima de 20km).
	350
	Km
	3,80
	1.330,00

	37
	22
	Reboque/resgate de "veículos tipo vans", até a oficina mecânica autorizada ou conforme indicação (chamada mínima de 20km).
	200
	Km
	3,80
	760,00


1.2 Nos lotes 21 e 22 quando a distância do deslocamento for inferior a 20 km, será pago o valor correspondente a 20 km.

2 – JUSTIFICATIVA

2.1 Trata-se de contratação de empresa para manter a frota de veículos do Município de Descanso, em perfeitas condições de uso, nas melhores condições de trafego, rendimento e segurança, cabendo à empresa vencedora executar serviços de manutenção preventiva e corretiva.
3 - PROCEDIMENTOS PARA MANUTENÇÃO DOS VEICULOS

3.1 - A manutenção dos veículos compreende duas categorias básicas, a manutenção preventiva e a manutenção corretiva, conforme abaixo discriminadas:

3.1.1 – A MANUTENÇÃO PREVENTIVA compreende os seguintes serviços:

a) Assistência mecânica;

b) Revisão periódica;

c) Lubrificação geral;

d) Troca de óleo, motor, caixa de marcha diferencial;

e) Troca de filtros de óleo, de ar em geral;

f) Regulagem de válvula;
g) Reaperto em geral de motores, dentre outras partes;

h) Serviços correlatos.

3.1.2 - A MANUTENÇÃO CORRETIVA compreende os seguintes serviços:

a) Assistência mecânica;

b) Revisão corretiva;

c) Reparos em bombas e bicos injetores;

d) Revisão corretiva de caixa de marcha e diferenciais;

e) Reparos em desempenos de cardans e transmissões;

f) Desempeno e recuperação de chassis;

g) Regulagem de válvulas;

h) Retifica de virabrequins, cabeçotes, blocos e comando de válvula;

i) Reparos em freios com substituição de lonas, pastilhas de freios, molas, pinos, patins

e demais itens relacionados ao sistema de freios dos veículos;

j) Reparos em direções hidráulicas;

k) Assistência e reparos em condicionadores de ar;

l) Substituição e instalação de peças e acessórios;

m) Mecânica geral: troca de óleo e lubrificantes;

n) Reparos em cabeçotes e blocos;

o) Demais serviços corretivos correlatos para o bom funcionamento dos veículos da frota

do município.

Observação: Não se enquadra neste subitem a prestação de serviços em garantia fornecida pelo fabricante, bem como os serviços oferecidos pela seguradora contratada pelo Município de Descanso, na incidência de sinistro.

4 - ESTRUTURA MINIMA DE ATENDIMENTO

4.1 - A empresa vencedora da licitação deverá ter sua oficina instalada na sede do Município de Descanso/SC para contratação dos serviços previstos, onde os serviços deverão ser realizados em área coberta, com proteção contra chuva, vento e sol e com equipamentos adequados para a execução do objeto;

4.3 - A empresa vencedora será responsável por salvaguardar o estado dos veículos que estejam em suas instalações durante o período para manutenção, sem qualquer ônus ao Município.
4.4 – Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados.

5 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 – Os serviços de manutenção preventiva e corretiva constarão de:

5.1.1 – Mão de obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos;
5.2 – O local de execução dos serviços será a oficina da empresa vencedora, ou em casos de emergência, no local onde se encontra o veículo impossibilitado de deslocamento; salvo devidamente justificados e previamente autorizados pelo responsável.
5.3 – A contratada poderá subcontratar parcialmente os serviços desde que devidamente justificados e previamente autorizados pelo responsável.

5.3.1 – Partes do objeto que poderão ser subcontratados:

a) Reparos em bombas e bicos injetores;

b) Desempeno e recuperação de chassis;
c) Retifica de virabrequins, cabeçotes e blocos;

d) Assistência e reparos em condicionadores de ar;

5.3.2 – Demais serviços corretivos correlatos para o bom funcionamento dos veículos pertencentes à frota do Município de Descanso deverão ser consultados com o responsável de cada secretaria e devidamente autorizados mediante e-mail ou autorização por oficio;

5.4 – A Contratada, no prazo máximo de um dia após o recebimento do veículo fará uma avaliação da avaria apresentando um laudo/relação discriminando as peças que deverão ser substituídas, demonstrativo da complexidade para recuperação do bem, ficando a critério do gestor do Registro de Preços adquirir as peças e autorizar o serviço de substituição das peças ou optar por abrir novo certame, considerando o valor e a estrutura mecânica da proponente vencedora.
5.4.1 – As peças serão adquiridas pelo Contratante e disponibilizadas ao prestador de serviços mecânicos.

5.4.2 - Se durante a execução dos serviços forem identificados outros defeitos que impliquem em aumento de serviços e peças, a empresa vencedora deverá informar o fato ao Setor Responsável, seguindo o mesmo procedimento do item 5.4 do anexo I deste edital
5.5 – O Município de Descanso emitirá as Autorizações de Fornecimento, de FORMA PARCELADA, por hora, de acordo com suas necessidades.

5.6 - Imediatamente após a conclusão da reparação de algum veiculo/maquina, objeto desta Licitação, os mesmos serão devidamente inspecionados/testados pelo Setor Responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidades constantes do item 11 e seus subitens.
5.7 – Todas as peças substituídas mesmo que inaproveitáveis deverão ser devolvidas a Contratante, quando da finalização dos serviços e entrega dos veículos;
5.8 –  Todos os materiais necessários para execução dos serviços, tais como: combustíveis, solventes, materiais de limpeza e de consumo em geral serão de responsabilidade da Contratada, já inclusos no valor da mão de obra;
5.9 – O responsável de cada secretaria, ou servidor designado, terá livre acesso à oficina da licitante vencedora para acompanhamento e fiscalização dos serviços em execução;
5.10 – Os serviços somente serão considerados realizados e aceitos após os veículos serem examinados por um representante da secretaria responsável pela Secretaria que solicitou o serviço.
5.11 – Nos veículos em garantia de fábrica, enquanto perdurar a garantia, seus serviços serão executados na respectiva concessionária, findo o prazo de garantia, os mesmos passarão a integrar o respectivo contrato que resultara deste Termo.
5.13 - O município de Descanso se reserva o direito de consultar a Tabela de Tempo-Padrão de Execução de Trabalhos, para que em caso de duvidas esta tabela será a referência para execução e posterior cobrança destes serviços.
6 - O PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA GARANTIA

6.1 – Prazo máximo para elaboração do orçamento é de 24 horas;

6.2 – Prazo máximo para execução dos serviços, contado da aprovação do orçamento: de 03(três) a 05 (cinco) dias;

6.3 – Prazos mínimos de garantia:

6.3.1 – A contratado deverá oferecer garantia mínima de 03 (três) meses sobre os serviços prestados;

6.3.3 – Considerar-se-á como início do prazo de garantia a data da emissão da Nota fiscal relativa aos serviços realizados, desde que aceita pelo CONTRATANTE;

6.3.4 – Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a Contratada será comunicada e deverá de imediato, providenciar o reparo.

6.3.5 – Todos os serviços executados com imperícia (com ausência das condições técnicas estipuladas nesta especificação) serão garantidos pelo licitante contratado.
7 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1 - Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores, os serviços, objeto deste Termo, da licitação e da Ata de Registro de Preços, serão recebidos:

7.1.1 – Provisoriamente, assim que forem executados os serviços, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações exigidas neste Termo, bem como, com as especificações constantes da proposta apresentada pela licitante vencedora;

7.1.2 – Definitivamente, após verificação da conformidade dos serviços com as referidas especificações com a certificação dos serviços na nota fiscal;

7.2 - Recebidos os serviços nos termos acima, se qualquer tempo durante sua utilização normal vier a se constatar incompatibilidade com as especificações solicitadas, proceder-se-á a sua correção imediata, após a comunicação da irregularidade pela secretaria responsável;

7.3 – Serão recusados os serviços imprestáveis ou que não atendam as especificações constantes da solicitação emitida pela coordenação de Transportes;

7.4 – O recebimento definitivo dos serviços, objeto desta licitação, não exclui a responsabilidade da licitante vencedora quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Secretaria, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);

7.5 - Para fins do disposto no item anterior, o recebimento definitivo dos serviços consistirá no atesto da nota fiscal, por servidor designado para este fim;

7.6 – Se houver erro na nota fiscal ou qualquer outra circunstância que desaprove o recebimento definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, não podendo a licitante vencedora interromper a execução do contrato até o saneamento das irregularidades;

7.7 – Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso por culpa da licitante vencedora, não incidira qualquer ônus ao Município, inclusive financeiro;

7.8 – Os serviços executados em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na proposta da licitante vencedora serão, parcial ou totalmente, conforme o caso.

8 - DO VALOR DOS SERVIÇOS 
8.1 – VALOR DA MAO DE OBRA

8.1.1 – Na elaboração da proposta o licitante registrará valor único da hora técnica para os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos veículos, que será fixo durante a vigência do contrato. O valor da mão de obra será o resultado do produto do preço da homem/hora trabalhada pela quantidade de horas necessárias à execução de cada serviço.

9 - FUNDAMENTO LEGAL

9.1 - A contratação do objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, integralmente, na Lei 10.520/02 e alterações posteriores, Decreto Municipal 1000, LC nº 123/2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de       junho de 1993, suas respectivas alterações e legislação aplicável.

10 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 - O Município efetuará o pagamento do objeto desta licitação, à(s) Detentora(s) da Ata de Registro de Preços, na semana subsequente a execução dos serviços mediante apresentação da respectiva nota(s) fiscal (is).

11 - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

11.1 – A validade dos preços registrados será de até 12 meses após a data da assinatura da Ata.

ANEXO II

(Fora dos Envelopes)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/2018
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018
CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ......................................................, portador(a) da Cédula de Identidade nº ............................................e inscrito(a) no CPF sob o nº ...................................................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Descanso - Prefeitura,  na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018 no sistema de Registro de Preços, supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa ......................................................................................, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

......................................, ....... de ........................de 2018.

____________________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)

ANEXO III

(Fora dos Envelopes)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/2018
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A Empresa..........................................................., inscrita no CNPJ sob o nº........................................, licitante no Pregão Presencial Nº 35/2018, no sistema de Registro de Preços promovido pelo Município de Descanso - Prefeitura, declara, por meio de seu representante, Sr(a)......................................................................................, que está regular com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e CNDT, bem como que atende a todas as exigências de habilitação constantes no edital do referido certame.

........................, ....... de ......................... de 2018.

______________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)

ANEXO IV

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/2018
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018
DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

........................, ....... de ......................... de 2018.
______________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)
ANEXO IV

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/2018
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018
(Fora dos Envelopes)
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial suprarefenciado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
........................, ....... de ......................... de 2018
______________________________

Nome e Assinatura 

(representante legal)

____________________________________________________________________________________________

Rua Marechal Deodoro, 146 - Centro - Cep 89910-000 - Fone: (49) 3623-0161 

http://www.descanso.sc.gov.br   - E-mail: administracao@descanso.sc.gov.br
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